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c) As medidas estritamente indispensáveis relativas ao tratamento de dados pessoais pelos 
serviços de saúde e pelos serviços municipais ou das freguesias, no âmbito das operações neces-
sárias à execução de inquéritos epidemiológicos, operações de rastreio e do plano de vacinação 
contra a COVID -19, designadamente para efeitos da concretização de contactos para inquérito 
epidemiológico, rastreio ou vacinação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o membro do Governo responsável pela 
área da saúde, em articulação com o membro do Governo responsável pela área da economia, com 
faculdade de delegação, determina as medidas de exceção necessárias, no contexto da situação 
de emergência causada pela situação epidemiológica do vírus SARS -CoV -2, bem como para o 
tratamento da doença COVID -19, relativamente a:

a) Circuitos do medicamento e dos dispositivos médicos, bem como de outros produtos de 
saúde, biocidas, soluções desinfetantes, álcool e equipamentos de proteção individual, designa-
damente no âmbito do fabrico, distribuição, comercialização, importação, aquisição, dispensa e 
prescrição, tendentes a assegurar e viabilizar o abastecimento, a disponibilidade e o acesso dos 
produtos necessários às unidades de saúde, aos doentes e demais utentes;

b) Acesso a medicamentos, designadamente os experimentais, utilizados no âmbito da pan-
demia e da continuidade dos ensaios clínicos.

Artigo 9.º

Participação das Forças Armadas em inquéritos epidemiológicos e rastreio de contactos de doentes

As Forças Armadas participam na realização de inquéritos epidemiológicos e rastreio de con-
tactos de doentes com COVID -19, sendo esta participação coordenada pelo respetivo comando.

SECÇÃO II

Medidas aplicáveis a atividades, estabelecimentos, serviços, empresas ou equiparados

Artigo 10.º

Instalações e estabelecimentos encerrados

São encerradas as instalações e os estabelecimentos referidos no anexo I ao presente regime 
e do qual faz parte integrante.

Artigo 11.º

Exceções às regras de suspensão de atividades, encerramento de estabelecimentos e horários

Ficam excluídos do âmbito de aplicação de quaisquer regras fixadas no presente regime que 
incidam sobre matéria de suspensão de atividades, de encerramento de estabelecimentos ou de 
horários de abertura, funcionamento ou encerramento de estabelecimentos, independentemente 
do município em que se localizem ou da sua área:

a) Os estabelecimentos onde se prestem serviços médicos ou outros serviços de saúde, 
designadamente hospitais, consultórios e clínicas, clínicas dentárias e centros de atendimento 
médico -veterinário com urgência, e serviços de apoio social, bem como aos serviços de suporte 
integrados nestes locais;

b) As farmácias e estabelecimentos de venda de medicamentos não sujeitos a receita médica;
c) Os estabelecimentos educativos, de ensino e de formação profissional;
d) Os estabelecimentos turísticos e os estabelecimentos de alojamento local, bem como os 

estabelecimentos que garantam alojamento estudantil;
e) Os estabelecimentos que prestem atividades funerárias e conexas;
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f) As atividades de prestação de serviços que integrem autoestradas, designadamente áreas 
de serviço e postos de abastecimento de combustíveis;

g) Os postos de abastecimento de combustíveis não abrangidos pela alínea anterior, bem como 
os postos de carregamento de veículos elétricos, exclusivamente na parte respeitante à venda ao 
público de combustíveis e abastecimento ou carregamento de veículos no âmbito das deslocações 
admitidas nos termos do presente regime;

h) Os estabelecimentos de prestação de serviços de aluguer de veículos de mercadorias sem 
condutor (rent -a -cargo) e de aluguer de veículos de passageiros sem condutor (rent -a -car);

i) Os estabelecimentos situados no interior de aeroportos situados em território nacional con-
tinental, após o controlo de segurança dos passageiros.

Artigo 12.º

Autorizações ou suspensões em casos especiais

O membro do Governo responsável pela área da economia pode, com faculdade de delega-
ção, mediante despacho:

a) Permitir a abertura de algumas instalações ou estabelecimentos referidos no anexo I ao 
presente regime ou nos artigos 38.º, 43.º e 51.º, bem como o exercício de outras atividades de 
comércio a retalho ou de prestação de serviços que venham a revelar -se essenciais com o evoluir 
da conjuntura;

b) Impor o exercício de algumas das atividades de comércio a retalho ou de prestação de 
serviços, caso se venha a revelar essencial para assegurar o regular abastecimento de bens 
essenciais à população;

c) Limitar ou suspender o exercício de atividades de comércio a retalho ou de prestação de 
serviços, caso o respetivo exercício se venha a manifestar dispensável ou indesejável no âmbito 
do combate ao contágio e propagação do vírus.

Artigo 13.º

Administração interna

O membro do Governo responsável pela área da administração interna, com faculdade de 
delegação:

a) Determina o encerramento da circulação rodoviária e ferroviária, por razões de saúde pública, 
segurança ou fluidez do tráfego ou a restrição à circulação de determinados tipos de veículos;

b) Estabelece, conjuntamente com o membro do Governo responsável pela área da saúde, 
cercas sanitárias, mediante avaliação da situação de saúde pública;

c) Estabelece medidas específicas de controlo e fiscalização do disposto no presente regime, 
em articulação com outras áreas governativas, quando aplicável em razão da matéria.

Artigo 14.º

Disposições gerais aplicáveis a estabelecimentos ou locais abertos ao público

1 — Nos estabelecimentos que mantenham a respetiva atividade nos termos do presente 
regime, independentemente do município em que se localizem, devem ser observadas as seguintes 
regras de ocupação, permanência e distanciamento físico:

a) A afetação dos espaços acessíveis ao público deve observar regras de ocupação máxima 
indicativa de 0,05 pessoas por metro quadrado de área, com exceção dos estabelecimentos de 
prestação de serviços;

b) A adoção de medidas que assegurem uma distância mínima de 2 metros entre as pessoas, 
salvo disposição especial ou orientação da DGS em sentido distinto;


